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Em termos de perspectiva inclu- 
siva, Madureira e Leite (2003) evi- 
denciam a necessidade da escola 
desenvolver processos de inovação 
e mudança curricular, na qual deve 
existir a capacidade de reconhecer 
e satisfazer as necessidades edu- 
cativas dos alunos, valorizando os 
contextos pessoais, culturais e estru- 
turais subjacentes ao processo de 
ensino-aprendizagem. 

Wang (1997) defende que o 
acesso ao currículo é uma forma 
de garantir a equidade de oportu- 
nidades educativas para que todos 
os alunos possam aprender juntos. 
Para tal, é imperioso abandonar uma 
certa rigidez curricular em termos 
de política educativa e adoptar uma 
nova postura de flexibilidade peran- 
te a aprendizagem, enquanto pedra 
basilar do currículo. 


Para Ainscow (1997), a condução 
de políticas inclusivas requer: 

- uma liderança eficaz por parte 
dos responsáveis da gestão, organi- 
zação e coordenação da escola e dos 
diversos organismos pedagógicos 
que a constituem; 

- o envolvimento e participação 
de todos: professores, alunos, pais e 
restante comunidade educativa, na 


“tomada de decisões e orientações 


da escola; 

- o estabelecimento de níveis de 
colaboração e cooperação entre 
profissionais de educação, relativa- 
mente à planificação de actividades 
ajustadas, não apenas a alunos que 
atingem o sucesso educativo pre- 
visto pelo programa regular, mas 
também para alunos com proble- 
mas de aprendizagem, associados a 
deficiências permanentes ou outros 
com dificuldades temporárias de 
aprendizagem; 

- o desenvolvimento de atitudes 
e práticas nos professores, que os 


conduzam à tomada de consciên- 


cia sobre os benefícios da investi- 
gação-acção e da reflexão sobre a 
actividade lectiva desenvolvida com 
os alunos, bem como sobre os resul- 
tados de aprendizagem alcançados, 
tendo em conta as características 
do público-alvo e os aspectos que 
devem ser revistos ou alterados na 
sua intervenção educativa. 


M E 

A colaboração e csanEla 
no seio da escola é entendida por 
Madureira e Leite (2003) como uma 
consequência das políticas direccio- 
nadas para a autonomia da mesma. 
A autonomia visa, desta forma, que 
a escola seja encarada enquanto 
instituição que deve ser capaz de se 
desenvolver perante as condições 
que lhe são proporcionadas e na 
comunidade em que se insere, para 
além de responder às necessidades 
dos alunos que a frequentam, aos 
objectivos educativos governamen- 
tais ao nível nacional, ao projecto 
educativo de escola e, num âmbito 
mais restrito, ao projecto curricular 
de cada turma. O desenvolvimento 
de formas de autonomia da escola, 
contribuirão para que esta se sub- 
meta a mecanismos de avaliação 
interna e externa. 

Cada vez mais é pedido aos profes- 
sores que tomem parte na resolução 
de problemas relacionados com a 
vida da escola, quer seja através da 


tomada de decisões ou pela apre- 


sentação de propostas individuais 
que contribuam para a melhoria da 
qualidade da organização e ensino 
proporcionado pela mesma. 

A aquisição de competências de 
carácter ético, como à aceitação da 
opinião dos seus pares, ou a capaci- 
dade de negociação de acordos, são 
factores fundamentais para a imple- 
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mentação da perspectiva inclusiva 
nas escolas portuguesas. 

Perrenoud (2000), citado por 
Madureira e Leite (2003), refere que 
otrabalho em equipa é uma necessi- 
dade absoluta para a sobrevivência 
da escola actual. Embora seja um 
processo que poderá ser considera- 
do longo e gradual, visto que nele 
serão questionadas crenças, valores, 
competências em termos de relacio- 
namento interpessoal e conhecimen- 
tos dos diferentes profissionais de 
educação; o seu sucesso dependerá 
da capacidade dos professores em 
aderirem, não por imposição interna 
ou decreto legislativo, mas de forma 
autónoma e voluntária. 

César (2003) considera que numa 
“escola de todos e para todos”, as 
acções de cada um dos seus elemen- 
tos influenciam os desempenhos dos 
restantes membros da comunidade 
educativa (alunos, professores, pais, 
funcionários), já que estes não devem 
actuar de forma isolada. Os partici- 
pantes no processo inclusivo devem 
atender à coerência pedagógica do 
contracto didáctico, manifestado 
no significado intersubjectivo atri- 
buído aos discursos, às expectativas 
dos actores educativos e às práticas 
dinâmicas que se desenvolvem num 
ambiente de verdadeira partilha. 

Mas, como salienta Ruivo (2009), 
é preciso que as políticas governa- 
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ho, 


mentais devolvam aos professores 
os estímulos e as motivações neces- 
sárias, para que estes se envolvam 
no desenvolvimento das suas pró- 
prias capacidades pessoais e pro- 
fissionais. 

* Arecente publicação do Decreto- 
-Lei nº3/2008, de 7 de Janeiro, entre 
outrás alterações legais, veio refor- 
çar este princípio de funcionalidade 
das escolas, já que o processo de 
avaliação dos alunos com Neces- 
sidades Educativas Especiais de 
Carácter Permanente e conseguen- 
tes respostas educativas no âmbito 
dos serviços de Educação Especial 
ou outros a disponibilizar para a 
promoção do seu sucesso educati- 
vo, dependerá do envolvimento de 
todos os professores, em conjunto 
com as famílias e outros técnicos 
exteriores à escola, e não apenas 
da responsabilidade dos docentes 
de Educação Especial. 

Embora a evolução das políticas 
educativas, sociais e profissionais 
dadas às pessoas portadoras de 
deficiência ainda não seja conside- 
rada como um processo terminado, 
devemos reconhecer a sua linha 
progressista ao longo dos tempos. 

Contudo, esperamos que estas não 
sejam anuladas por critérios econo- 
micistas em detrimento dos valores 
humanos supostamente defendi- 
dos pelos governos ocidentais. 


